SANDEIRANTES

1. CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO

ESTADO DO PARANA

TERMO DE REFERENCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 93/2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

1.1. CONTRATACAO DE PESSOAS JURIDICAS PARA SHOWS ARTISTICOS, (BOATE AZUL)
COM EDSON E HUDSON MAIS GIAN & GIOVANI - 06/09/2024, BRUNO E BARRETO -
NOS TERMOS DA TABELA ABAIXO,
CONFORME CONDICOES E EXIGENCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO.

07/09/2024 e FIDUMA E JECA - 05/09/2024,

ITEM ESPECIFICACAO CATMAT | UNIDADE |QUANTI| VALOR VALOR
DE DADE | UNITARIO TOTAL
MEDIDA
1 SHOW BOATE AZUL COM EDSON E | 12610 UN 01 R$350.000,00 350.000,00
HUDSON MAIS GIAN & GIOVANI
2 BRUNO E BARRETO 12610 UN 01 R$135.000,00 | R$135.000,00
3 FIDUMA E JECA 12610 UN 01 R$85.000,00 R$85.000,00
4 TOTAL R$570.000,00

1.2. O objeto desta contratacdo ndo se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme artigo 384 e
seguintes do Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023.
1.3. As prestacOes de servicos destas contratacOes sdo caracterizadas como comuns, conforme

justificativa abaixo;

. A Secretaria de desenvolvimento econdmico esté viabilizando a realizacdo de Shows para varios

eventos em 2024 sendo eles:

2° EXPOBAN que sera realizada entre os dias 05 a 07 de setembro de 2024, para o evento solicitamos
as contratacbes dos Shows: (BOATE AZUL) COM EDSON E HUDSON MAIS GIAN &
GIOVANI - 06/09/2024, BRUNO E BARRETO - 07/09/2024 e FIDUMA E JECA — 05/09/2024.

Rua Frei Rafael Proner n° 1457 — Caixa Postal 281 — CEP 86.360-000 — Tel: (43) 3542-4525 — Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48




SANDEIRANTES

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
ESTADO DO PARANAL

Nosso municipio tem historico de cidade acolhedora e realizacdo de grandes eventos, fato esses
comprovado com o grande sucesso da EXPOBAN 2022 e 2023 com a participacdo dos municipes

Bandeirantenses e de toda a regido.

Justificamos as contratacfes dos mesmos pela opinido publica e critica especializada, sendo muito
conhecidos pelos shows que realizam, gozando de excelentes conceitos e aceitacdo popular. N&o paira
nenhuma davida que esses artistas possuem reputacao, experiéncia e conhecimento compativeis com
a dimensdo dos eventos que se propde a realizar aos municipes de Bandeirantes.

Todos esses eventos serdo realizados abertos a toda a populacéo, tera entretenimento e lazer para toda
familia bandeirantense. Importante ressaltar que esse tipo de evento estimula e fortalece a Cultura

além de movimentar toda a economia local e geracdo de empregos temporarios.

1.4.10 prazo de vigéncia da contratacdo ¢ até 30 de dezembro de 2024 contados da data da assinatura
do contrato, na forma do artigo 404 do Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023. |
1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serdo aplicadas em relacdo a vigéncia da

contratagé&o.

2. FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO

2.1. A Fundamentagdo da Contratagdo e de seus quantitativos ndo encontra-se pormenorizada em

Taopico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

2.2.0 objeto da contratagdo esta previsto no Plano de Contratagdes Anual [2024], publicado somente

no site eletrénico.

3. REQUISITOS DA CONTRATACAO

3.1 Sustentabilidade:

N3ao ha.

3.2 Subcontratacéo

N&o é admitida a subcontratagéo do objeto contratual.
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3.3 Garantia da contratacgao

3.3.1 Multa Contratual de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, que sera aplicada na
hipdtese de inexecucdo total ou parcial das obrigacdes assumidas pela CONTRATADA, sem prejuizo
de outras penalidades previsto pela Lei de licitagbes e suas alteragfes subsequentes e demais
legislagBes pertinentes a matéria.

3.3.2 Se, no término do prazo contratual os servicos ndo estiverem sido fornecidos, serd aplicada a
CONTRATADA por dia de atraso, a multa de R$ 15,00 (Quinze reais). Para o célculo dos dias de
atraso serdo considerados os abonos homologados.

3.3.3 - A CONTRATADA, indenizara a CONTRATANTE por todos os prejuizos que esta vier a

sofrer em decorréncia da rescisao por inadimplemento de suas obrigac¢des contratuais.

A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigag0es
decorrentes da execucao deste contrato, sejam de natureza trabalhista, previdenciaria, comercial, civil
ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os

que eventualmente advirem de prejuizos causados a terceiros.

4. MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO

Condicdes de Entrega
4.1. O prazo da prestacdo de servico vai ser entregue até 31/12/2024 contados da assinatura do

contrato.

4.2.Caso ndo seja possivel a prestacdo de servico na data assinalada, a empresa devera comunicar as
razdes respectivas com pelo menos (15) dias de antecedéncia para que qualquer pleito de prorrogagéo

de prazo seja analisado, ressalvadas situacdes de caso fortuito e forca maior.
4.3. A prestagdo do servigo deverd ser realizada no endereco [a ser indicado pela Secretaria de

Desenvolvimento Econdmico de Bandeirantes conforme dias e horarios repassados juntamente com a

nota de empenho, podendo, podendo ocorrer variages.]
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5. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

5.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencadas e
as normas do Decreto n°. 3.537, de 09 de maio de 2023, e cada parte respondera pelas consequéncias

de sua inexecucdo total ou parcial.

5.2. As comunicacg0es entre o 6rgdo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para esse fim.

5.3. A execucdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Decreto n°. 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 163).

5.4. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execucao do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condigdes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administracdo. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023);

5.4.1. O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as
ocorréncias relacionadas a execucdo do contrato, com a descri¢do do que for necessario para a
regularizacdo das faltas ou dos defeitos observados. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023,
art. 11, 819);

5.4.2. ldentificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira
notificacdes para a correcdo da execucao do contrato, determinando prazo para a correcdo. (Decreto
n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12, I1);

5.4.3. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contrato, em tempo habil, a situacdo que
demandar deciséo ou adogéo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas

necessarias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).

5.4.4. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execuc¢do do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 3.537,
de 09 de maio de 2023, art. 12).
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5.4.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovacdo tempestiva ou a prorrogacdo contratual
(Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).

6. O fiscal administrativo do contrato verificard a manutencdo das condicGes de habilitacdo da
contratada, acompanhard o empenho, 0 pagamento, as garantias, as glosas e a formalizacdo de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatdrios pertinentes,
caso necessario (Decreto n® 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12, §7°).

6.1. Caso ocorram descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuard tempestivamente na solugdo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto n® 3.537, de 09 de maio de
2023, art. 12).

6.2. O gestor do contrato coordenara a atualizacdo do processo de acompanhamento e fiscaliza¢do do
contrato contendo todos os registros formais da execugdo no historico de gerenciamento do contrato,
a exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorréncias, das alteracdes e das prorrogacdes
contratuais, elaborando relatério com vistas a verificacdo da necessidade de adequagdes do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administracdo. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023,
art. 12).

6.2.1. O gestor do contrato acompanhard a manutencdo das condicGes de habilitacdo da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidagdo e do pagamento da despesa no relatdrio de riscos eventuais. Decreto n° 3.537, de 09 de
maio de 2023, art. 12).

6.2.2. O gestor do contrato acompanhard os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorréncias relacionadas a execugdo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. (Decreto n® 3.537, de 09 de maio
de 2023, art. 12).
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6.2.3. O gestor do contrato emitira documento comprobatorio da avaliacdo realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado,
com mencdo ao seu desempenho na execucdo contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigac@es. (Decreto n® 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).

6.2.4. O gestor do contrato tomaré providéncias para a formalizacdo de processo administrativo de
responsabilizacdo para fins de aplicacdo de sancGes, a ser conduzido pela comissao de que trata o art.
201 do Decreto n°. 3.537, de 09 de maio de 2023, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para

tal, conforme o caso. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 10).

6.3. O fiscal administrativo do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovagdo ou prorrogacdo contratual
(Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).

6.4.0 gestor do contrato devera elaborard relatorio final com informac@es sobre a consecucdo dos
objetivos que tenham justificado a contratacdo e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administracdo. (Decreto n® 3.537, de 09 de maio de 2023, art.
10).

6.5. Além do disposto acima, a fiscalizacdo contratual obedecera as seguintes rotinas:

6.6.Todas as demais despesas relativas aos shows contratados serdo de inteira responsabilidade da
Associacdo Bandeirantense do Agronegocio Rural e Exposicdo (ABAREX)

7.CRITERIOS DE MEDICAO E DE PAGAMENTO

Recebimento da prestacao de servico

7.0 recebimento dos shows serdo pagamento a vista em até 30 dias ap0s assinatura do contrato.
7.1.Para as contratagOes decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o limite de que trata
o inciso Il do art. 160 do Decreto Municipal n° 3.537, de 09 de maio de 2023, 0 prazo maximo para o

recebimento definitivo sera de até 31 de dezembro de 2024 .
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7.2. O prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a afericdo do
atendimento das exigéncias contratuais.

7.3. O prazo para a solucgdo, pelo contratado, de inconsisténcias na execucdo do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranca equivalente, verificadas pela Administracédo
durante a analise prévia a liquidacdo de despesa, ndo sera computado para os fins do recebimento
definitivo.

7.4. O recebimento provisério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela
seguranca da prestacdo de servico nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execucao do

contrato.

Liquidacéo

7.5. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correrd o prazo de dez dias uteis
para fins de liquidagdo, na forma desta secéo, prorrogaveis por igual periodo, conforme a legislacéo

aplicavel.

7.5.1. O prazo de que trata o item anterior sera reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogacgdo, no caso de contratacOes decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o limite
de que trata o inciso Il do art. 160 do Decreto Municipal n® 3735, de 09 de maio de 2023.

7.6. Para fins de liquidacdo, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobranca equivalente apresentado expressa 0s elementos necessarios e essenciais do documento, tais
como:

a) 0 prazo de validade;

b) a data da emissdo;

c) os dados do contrato e do 6rgdo contratante;

d) periodo respectivo de execugdo do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

7.7. Havendo erro na apresentacdo da nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, ou
circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado
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providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 0 prazo apds a comprovacédo da regularizacdo da

situagdo, sem Gnus ao contratante;

7.8. A nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovacao da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou a
documentacdo mencionada no art. 68 da Lei n®14.133, de 2021.

7.9. A Administracdo devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutencao das condi¢cdes
de habilitacdo exigidas no edital; b) identificar possivel razdo que impeca a participacdo em licitacéo,
no ambito do 6rgdo ou entidade, que implique proibicéo de contratar com o Poder Publico, bem como

ocorréncias impeditivas indiretas.

7.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do contratado, sera providenciada
sua notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situagdo ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a

critério do contratante.

7.11. N&o havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera
comunicar aos 0rgaos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do
contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 0s

meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

7.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverd adotar as medidas necessarias a rescisao
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.
7.13. Havendo a efetiva execugdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se

decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado ndo regularize sua situacéo junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
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7.14. O pagamento sera efetuado no prazo de 7 (sete) dias que antecede o servico a partir do atesto da

Nota Fiscal, conforme o art. 35, paragrafo Unico do Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023.

7.15. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizacéo,

mediante aplicagio do indice IPCA de corregio monetaria.

Forma de pagamento

7.16. O pagamento sera realizado por meio de ordem bancéria, para crédito em banco, agéncia e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.17. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para

pagamento.

7.18. Quando do pagamento, sera efetuada a retencdo tributaria prevista na legislacéo aplicavel.

7.19. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serdo retidos
na fonte, quando da realizacdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislacéo vigente.

7.20. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°

123, de 2006, ndo sofrera a retencdo tributaria quanto aos impostos e contribui¢des abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentacdo de comprovacao, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

Antecipacdo de pagamento

7.21. A presente contratagdo permite a antecipacgao de pagamento total, conforme previsto em contrato.

7.22. O contratado emitira recibo/nota fiscal/fatura/documento idéneo, correspondente ao valor total

da antecipacdo de pagamento.
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7.23. Fica o contratado obrigado a devolver, com correcdo monetaria, a integralidade do valor

antecipado na hipotese de inexecugdo da prestagao de servigo.

7.24. A liquidacdo ocorrera de acordo com as regras do topico respectivo deste instrumento.

7.25. 0 pagamento antecipado seré efetuado no prazo maximo de até 30 (trinta) dias uteis.

7.26. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerd respeitando eventuais retencdes tributarias

incidentes.

Cessao de crédito

7.27.E admitida a cessdo fiduciaria de direitos crediticios com instituicéo financeira, nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na legislacdo aplicavel, conforme as regras deste presente

topico.

7.27.1. As cessoes de crédito ndo fiduciarias dependerdo de prévia aprovacao do contratante.

7.28. A eficacia da cessdo de credito, de qualquer natureza, em relacdo a Administracdo, esta
condicionada a celebracdo de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.29. Sem prejuizo do regular atendimento da obrigacdo contratual de cumprimento de todas as
condicdes de habilitacdo por parte do contratado (cedente), a celebracdo do aditamento de cesséo de
crédito e a realizacdo dos pagamentos respectivos também se condicionam a regularidade fiscal e
trabalhista do cessionario, bem como a certificacdo de que o cessionario ndo se encontra impedido de
licitar e contratar com o Poder Publico, conforme a legislacdo em vigor, ou de receber beneficios ou
incentivos fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n°® 8.429, de 1992.

7.30. O credito a ser pago a cessionaria € exatamente aquele que seria destinado a cedente (contratado)
pela execucdo do objeto contratual, restando absolutamente incélumes todas as defesas e excecdes ao
pagamento e todas as demais clausulas exorbitantes ao direito comum aplicaveis no regime juridico
de direito publico incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de
pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovacédo do fato gerador, quando

for o caso, e 0 desconto de multas, glosas e prejuizos causados a Administragéo.
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7.31. A cessdo de crédito ndo afetard a execucdo do objeto contratado, que continuara sob a integral
responsabilidade do contratado. |

7. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR

Forma de selecdo e critério de julgamento da proposta

7.1.0 fornecedor seré contratado por meio de inexigibilidade em licitagio. |

Exigéncias de habilitacdo

7.2. Para fins de habilitacdo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitacéo juridica

7.3. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga de lei, tenha
validade para fins de identificagdo em todo o territorio nacional;

7.4. Empresario individual: inscrigdo no Registro Pablico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

7.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condi¢cdo de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitacdo ficara condicionada a verificacdo da autenticidade no sitio

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.6. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscri¢do do ato constitutivo, estatuto
ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; [MM42]

8.7. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no Brasil,
publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
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localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede,

conforme a legislag&o aplicavel.

8.8. Sociedade simples: inscri¢do do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local

de sua sede, acompanhada de documento comprobatdrio de seus administradores;

8.9. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empreséaria: inscrigdo do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagdo no
Registro onde tem sede a matriz.

8.10. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteracfes ou da

consolidacdo respectiva.

Habilitacao fiscal, social e trabalhista

8.11.Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas,

conforme o caso;

8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de certiddo
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da
Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos & Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n® 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

8.14. Prova de inexisténcia de debitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentacdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidacgéo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°® 5.452, de 1° de maio de 1943;
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8.15. Prova de inscri¢do no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicilio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

8.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do fornecedor, relativa a

atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

8.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estard

dispensado da prova de inscri¢cdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificagdo Econémico-Financeira

8.18. Certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n® 14.133,
de 2021, art. 69, caput, inciso 11);

8.19. O fornecedor disponibilizara todas as informagdes necessarias & comprovacao da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administracdo, copia do contrato que deu suporte
a contratacdo, endereco atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre

outros documentos.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACAOQ!

9.1. O custo total da contratacio é de R$ 570.000,00 (quinhentos e vinte mil reais)

9.2. O custo estimado da contratacdo possui carater sigiloso e serd tornado publico apenas e

imediatamente apds o julgamento das propostas.

9.3. A estimativa de custo levou em consideracao o risco envolvido na contratacéo e sua alocacéo entre

contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.
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10. ADEQUACAO ORCAMENTARIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos especificos

consignados no Orgamento.

10.2. A contratagdo sera atendida pela seguinte dotag&o:
SECRETARIA DA INDUSTRIA, COMERCIO E TURISMO
Gestdo Unidade: 13.001 — Secretaria Da Industria, Comércio e Turismo

Fonte de Recursos: 0000 — Recursos Livres

Programa de Trabalho: 22.01 — Manutencao da Secretaria da Industria, Comércio e Turismo

Elemento da Despesa: 3.3.90.00.00 Outros Servicos de Terceiros-PJ.................... 570.000,00
Plano Interno: 2.161 — Manutencéo da Secretaria da Inddstria, Comércio e Turismo
0] - | SO PS ST TR 570.000,00

10.3. A dotacdo relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada ap0s aprovacao da Lei
Orcamentéria respectiva e liberacdo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Bandeirantes 22 de maio de 2024.

ROBERTO DE CASTRO JUNIOR

Secretario Municipal de Desenvolvimento Econémico
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	UTERMO DE REFERÊNCIA
	PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 93/2024.
	1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
	1.1. CONTRATAÇÃO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA SHOWS ARTÍSTICOS, (BOATE AZUL) COM EDSON E HUDSON MAIS GIAN & GIOVANI – 06/09/2024, BRUNO E BARRETO - 07/09/2024 e FIDUMA E JECA – 05/09/2024, NOS TERMOS DA TABELA ABAIXO, CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTA...
	1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme artigo 384 e seguintes do Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023.
	1.3. As prestações de serviços destas contratações são caracterizadas como comuns, conforme justificativa abaixo;
	. A Secretaria de desenvolvimento econômico está viabilizando a realização de Shows para vários eventos em 2024 sendo eles:
	2º EXPOBAN que será realizada entre os dias 05 a 07 de setembro de 2024, para o evento solicitamos as contratações dos Shows: (BOATE AZUL) COM EDSON E HUDSON MAIS GIAN & GIOVANI – 06/09/2024, BRUNO E BARRETO - 07/09/2024 e FIDUMA E JECA – 05/09/2024.
	Nosso município tem histórico de cidade acolhedora e realização de grandes eventos, fato esses comprovado com o grande sucesso da EXPOBAN 2022 e 2023 com a participação dos munícipes Bandeirantenses e de toda a região.
	Justificamos as contratações dos mesmos pela opinião pública e crítica especializada, sendo muito conhecidos pelos shows que realizam, gozando de excelentes conceitos e aceitação popular. Não paira nenhuma dúvida que esses artistas possuem reputação, ...
	Todos esses eventos serão realizados abertos a toda a população, terá entretenimento e lazer para toda família bandeirantense. Importante ressaltar que esse tipo de evento estimula e fortalece a Cultura além de movimentar toda a economia local e geraç...
	1.4. O prazo de vigência da contratação é até 30 de dezembro de 2024 contados da data da assinatura do contrato, na forma do artigo 404 do Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023.
	1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
	2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos não encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
	2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], publicado somente no site eletrônico.
	3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	3.1 Sustentabilidade:
	Não há.
	3.2 Subcontratação
	Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
	3.3 Garantia da contratação
	3.3.1 Multa Contratual de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, que será aplicada na hipótese de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem prejuízo de outras penalidades previsto pela Lei de licitações e...
	3.3.2 Se, no término do prazo contratual os serviços não estiverem sido fornecidos, será aplicada à CONTRATADA por dia de atraso, a multa de R$ 15,00 (Quinze reais). Para o cálculo dos dias de atraso serão considerados os abonos homologados.
	3.3.3 - A CONTRATADA, indenizará a CONTRATANTE por todos os prejuízos que esta vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais.
	A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE relativ...
	4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	Condições de Entrega
	4.1. O prazo da prestação de serviço vai ser entregue até 31/12/2024 contados da assinatura do contrato.
	4.2. Caso não seja possível a prestação de serviço na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos (15) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de ...
	4.3. A prestação do serviço deverá ser realizada no endereço [a ser indicado pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico de Bandeirantes conforme dias e horários repassados juntamente com a nota de empenho, podendo, podendo ocorrer variações.]
	5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas do Decreto nº. 3.537, de 09 de maio de 2023, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	5.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	5.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Decreto nº. 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 163).
	5.4. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023);
	5.4.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Decreto ...
	5.4.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12, II);
	5.4.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 3...
	5.4.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).
	5.4.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).
	6. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documento...
	6.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competênc...
	6.2. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrê...
	6.2.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de risc...
	6.2.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a ...
	6.2.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, bas...
	6.2.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 201 do Decreto nº. 3.537, de 09 de maio de 2023, o...
	6.3. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).
	6.4. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 3....
	6.5. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:
	6.6. Todas as demais despesas relativas aos shows contratados serão de inteira responsabilidade da Associação Bandeirantense do Agronegocio Rural e Exposição (ABAREX)
	7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
	Recebimento da prestação de serviço
	7. O recebimento dos shows  serão pagamento a vista em até 30 dias após assinatura do contrato.
	7.1. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 160 do Decreto Municipal nº 3.537, de 09 de maio de 2023, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 31 de dezembro...
	7.2. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
	7.3. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será...
	7.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da prestação de serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
	Liquidação
	7.5. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, conforme a legislação aplicável.
	7.5.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 160 do Decreto Muni...
	7.6. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	a) o prazo de validade;
	b) a data da emissão;
	c) os dados do contrato e do órgão contratante;
	d) período respectivo de execução do contrato;
	e) o valor a pagar; e
	f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
	7.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a ...
	7.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante co...
	7.9. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique ...
	7.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo po...
	7.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento...
	7.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	7.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
	Prazo de pagamento
	7.14. O pagamento será efetuado no prazo de 7 (sete) dias que antecede o serviço a partir do atesto da Nota Fiscal, conforme o art. 35, parágrafo único do Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023.
	7.15. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
	Forma de pagamento
	7.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
	7.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	7.18.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	7.19. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	7.20. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da ULei Complementar nº 123, de 2006U, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condici...
	Antecipação de pagamento
	7.21. A presente contratação permite a antecipação de pagamento total, conforme previsto em contrato.
	7.22. O contratado emitirá recibo/nota fiscal/fatura/documento idôneo, correspondente ao valor total da antecipação de pagamento.
	7.23. Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor antecipado na hipótese de inexecução da prestação de serviço.
	7.24. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento.
	7.25. O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias uteis.
	7.26. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias incidentes.
	Cessão de crédito
	7.27. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na legislação aplicável, conforme as regras deste presente tópico.
	7.27.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.
	7.28. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
	7.29. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também s...
	7.30. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitan...
	7.31. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado.
	7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
	7.1. O fornecedor será contratado por meio de inexigibilidade em licitação.
	Exigências de habilitação
	7.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
	Habilitação jurídica
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